
PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS SOBRE O PROJETO DE LEI N° 220, DE 2017, AO QUAL SE ENCONTRA JUNTADO O PROJETO DE LEI Nº 634, DE 2017.
De autoria do nobre Deputado Cássio Navarro, o projeto em epígrafe dispõe sobre o dever de inserção do símbolo mundial da conscientização do Transtorno do Espectro Autista – TEA, nas placas de atendimento prioritário. A ele foi juntado o Projeto de Lei nº 634, de 2017, do Nobre Deputado Gil Lancaster, que objetiva obrigar os estabelecimentos públicos e privados localizados no Estado a inserirem nas placas de atendimento prioritário, o Símbolo Mundial de Conscientização do Transtorno do Espectro Autista.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, as proposituras estiveram em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, os projetos foram encaminhados separadamente à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para serem analisados quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, recebendo pareceres favoráveis.
Em seguida, o projeto foi conduzido a esta Comissão para análise quanto ao mérito, segundo os aspectos previstos no § 13 do artigo 31 do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que a matéria constante do projeto tem o objetivo de obrigar os estabelecimentos públicos e privados localizados no Estado de São Paulo inserir nas placas de atendimento prioritário, o Símbolo Mundial de Conscientização do Transtorno do Espectro Autista.
Na qualidade de Relator, verificamos que o objetivo de ambos é proporcionar o atendimento preferencial, assim como acontece com idosos, gestantes, pessoas com deficiência e de mobilidade reduzida, diante das dificuldades enfrentadas em filas. A situação de uma fila, demorada e com muitas pessoas, é extremamente incômoda para um autista. 

Segundo dados da Organização das Nações Unidas (ONU), no final da década de 80, somente uma a cada quinhentas crianças eram diagnosticadas com autismo. Hoje, a proporção é de uma a cada sessenta e oito, um aumento superior a 85%. Ainda não existem estudos no Brasil que determinam o número exato de autistas, mas as organizações não – governamentais que cuidam do tema estimam em mais de 2 milhões. Mais do que o símbolo na placa, a lei busca com o atendimento prioritário ao autista, o conhecimento e o respeito sobre o transtorno.

Ante ao exposto, e no que nos compete analisar, por ser antecedente, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 220, de 2017, e contrário ao Projeto de Lei nº 634, de 2017.
Sala das Comissões, em

DeputadO MARCO VINHOLI

Relator
SPL - Código de Originalidade: 1000210546 090418 1744


